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ATENÇÃO, SENHOR USUÁRIO!

Quando da remessa de qualque'r pagamento
através de Bancos ao DIN, solicitamos o obséquio
de nos comunicar a respeito, para localização do cré-
dito e agiliz ação no atendimento.

Atos do Poder Legislativo

n	

LEI N9 7.418, de 16 de 	 dezembro	 de 1 985.

'

REPÚBLICA 
FEDERATIVA 
CO BRASIL 

ANO CXX-III	 24i TERÇA-FEIRA, 17 DE DEZEMBRO DE 1985 	 BRASÍLIA DF

que vier a ser- regulamentada pelo Poder Executivo; nos contra
tos individuais de trabalho.

§ 19 - Equiparam-se ao trabalhador referido no
caput deste artigo, para os benefiCios desta Lei, os servido
res páblicos da Administração Federal direta ou indireta.

§ 29 - A concessão do Vale-Transporte cessará
caso a convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho não
sejam renovados ou prorrogados.

Art. 29 - Õ Vale-Transporte áestina. -sh à Sua
utilização no sistema de transporte coletivo páblido, urbano,
intermunicipal ou interestadual com características semeihan
tes ao urbano, operado diretamente pelo poder publico ou mediar'
te delegação, em linhas regulares- e com tarifas fixadas pela
autoridade competente, excltiTdos os serviços seletivos'e,os es .
peciais.

Art. 39 - 0 Vale-Transporte, concedido nas coo
diçíes e limites definidc nesta lei, no que se refere á con
tribuição do empregador:

a) mãe tem natureza salarial, nem se incorpora
ã remuneração para quaisquer efeitos;

b) não constitui base de imcidemcia de contri
buição previdenciírie oU de Fundo de -Garantia por Tempo- de.Ser
viço;

c) não se configura como rendfmento tributável -
do trabalhador.-

Art. 49 - Sem prejjzó da dedução como despesa
operacional, a pessoa jurídica poderá deduzir, do imposto de
renda devido, valor equivalente á avlicação da aliquoia cabí'
vel do imposto de renda sobre o velar das despesas comprOvada
mente realizedas, ' no período-base, na concessãlb do Vale-Trans
porte, na forma em que dispuser o regulamento desta Lei.

Parágrafo uniço - A dedução a que se refere es
te artigo, em conjunto tom-as de. que tratam as Leis. M9s 6,297,
de 15 de derembro de 1975, e -6,321, de 14 de- abril de 197.6„não	 •
poderá reduzir o imposto devido em mais de (derporiento),-.
observadó o que dispíem § 39 do art. 19 do Decreto-lei - n9

1.704, de 23 de outubro de . -l-979, podendo D. eventual excesso
ser aproveitado por dois. exercícios subsequentes.

Art. 59 j A .concessão- do benefélo ora institui'
dó implica A aquisição pelo empregadordos Vales-Transporte ma.
cessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residen
dia-trabalho e vice-versa i nõ serviço de transporte que-melhor
se adequar.

Parágrafo único - O empregador partiçiparã dos
gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda: de custo
equivalente parcela que exceder a 6% .(seis por cento) de seu.
salário bãsico.

Art. 60 - A emprese operadora do sistema de trans
porte coletivo páblico fida obrigada a-emitir e a comerciall
zar o Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando.-
o à disposição dos empregadores em geral e assumindo os custos
deSsa obrigação, sem repassá-los para a tarifa dos serviços.

Institui o Vale-Transporte e dá outras
providencias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

:Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

PA. 19, - Fica instituído o Vaie-Transporte, que o
empregador-, pessoa física ou jurídica, poderí antecipar ao tra
balhador para tilizaçeo efetiva em despesas de deslocamento
residencia,trabalbo e vice-versa, mediante celebração de con
vença-o cóletiva ou de acordo coletivo de trabalho e, na forma



Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrã
rio.

Brasília, em . 16 de	 dezembro	 de 1 985;
1649 da Independencia e 979 da Repiiblica.

JOSÉ SARNEY -

Affonso Camargo

Atos do Poder Executivo
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SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 TERÇA-FEIRA, 17 DEZ 1985

§ 19 - A emissão e a comertiali-zação do Vale-.
Transporte poderãe também ser efetuadas pelo 'órgão de geréncia
ou peld poder concedente, quando este tiver a competencia le

.gal para emissãe de passes.

§ 29 - rice facultado à effipresa operadora dele
gar a emissão e a comercialização do Vale-Transporte, bem co
mo consorciar,se em central de vendas, para efeito de ' cumpri
mento do disposto nesta Lei.

39 - -Para fins de cãlculo do valor do Vale-
Transporte, serã adoiada a tarifa integral do deslocamento do

' trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação
local.

Art. 79 - O poder cóncedehte fixarã às sanções
. a Serem aplicadas ã empresa operadore que comercializar o va

le diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou in
tmficiéncia de estoque de Vales-Transporte necessãrios aoaten
dimento da demanda e ao funcionamento do sistema-

Art, 89'- Ficam resguardados os direitos adqui
rtdos,do trabalhador, se superiores aos ihstituidos nesta:Lei,
vedada a cumulação de vantagem..

Art. 99 - Asseguram-se os beneftcios desta Lei
ao empregador que proporcionar, por meios pr6prios ou contra
tados, em veiculos adequados ao transporte coletivo, o deslo
camento integral de -seus trabalhadores.

Art. 111	 Os ValeÉ-fransporte anteriores perdem-.	 .
sua- vai-idade decorridos 30 (trin,„e) dias da data de reajuste ta

Art. 11 - O Poder Executivo requlamentarã a ore
sente Lei no prazo de 45 (quarenta e- cinco) dias-

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publ icação.

Decreto-lei n9 2.219,de 16 de dezembro de 1985

Dispõe sobre o reajustamento dos'ven
cimentos dos funcionários de que - tratei
os Decretos-leis ns. 2.225, de 10-de ja-
neiro de 1985, e,2,251, de 26 de feverei-ro de 1985.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA; no uso da atribui-
ção que lhe confere -o artigo 55, item III, da Constituição,

D ECRET A:

Art. 19	 disposto no artigo 59 do Decrete
lei n9 2.225, de 10 de janeiro de 1985, e no artigo 99 do Decreto
lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, não se aplica aos reajus
tamentos gerais de vencimentos e salários dos servidores, federais.

Art. 29 - Os vencimentos e proventos dos fun--;
cionáries de que -tratam os Decretosleis ns. 2.225 e 2.251, 'ambos
de 1985, bem assim as pensões pertinentes serão'rnajorados com ob-
servãncia dos mesmos critarios e percentuais es tabelecidciis para OS

servidores efetivos, nos reajustamentos gerais de vencimentos e sa
lários.

Art. 39 - Este Decreto-lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 49 - -Revogam-se as disposições em contri
rio.

Brasília, 16 de dezembro de 1985-; 1649 da lnde
pendência e 979 da República.

JOSÉ SARNÉY
.Fernando Lyra
João Batista de Abreu
Aluizio Alves

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
¡ Departamento de Imprensa Nacional

DINORÁ MORAES FERREIRA.
Diretora-Geral

•

DIÁRIO OFICIAL — Seção I
Órgão destinado à publicação de atos normativos

EXPEDIENTE
Publicações: Os 'originais para publicação devem ser entregues diretamente ao Pro-

tocolo da Redação. A matéria entregue até 14 horas será divulgada no número referente
ao dia seguinte. As reclamações pertinentes às Matérias com erro ou omissão deverão ser
formuladas, pôr escrito, ao Serviço Editorial até o 5? dia útil após a publicação.

Assinaturas: Os funcionários-públicos' gozam de 25% de desconto nas assinatUras,
-mediante--comprovação de situação funcional: As assinaturas não têm efeito retroativo, va-

- lendo a partir de sua efetivação. Os-Suplementos não-integram as assinaturas, podendo ser
adquiridos separadamente. 	 •

Assinaturas: Seçáo I Seção li , DJ
Semestral 	 253.000 84.000 297..000
Portes: -'
Via superfície (Brasil) 	 39.600 26.400 52.800Via superfície (exterior) 	 796760 411.840 749.760
Via aérea (Brasil) ............ 	 231.000 _ 138.600 231.000

Decreto-lei n9 2.280, de 16 de dezembro de 1985

Cria, mediante transformação, empregos
na Administração Federal direta e nas
autarquia.s federais dá outras provi
dências.

O Presidente da República, no uso das atribuições . que lhe
confere o artigo 55, item III, da Constituição,

DECRETA:

Art. 19 São criados, mediante transformação e sem
aumento -de despesa, empregos 110. Plano de classificação de Cer
gos, instituído pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1930,
necessários à Classifitação dos atuais servidores contratados
pelos "órgãos da Administração Federal direta ou autarquias fe
derais, para desempenho de etividades de caráter permanente e
retribuídos core recursos de pessoal.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não	 se
aplica aos servidores:


